 A ESCOLHA DE DIRIGENTES ESCOLARES COMO INSTITUINTE DA GESTÃO DEMOCRÁTICA: CAMINHOS E DESCAMINHOS

Considerações Iniciais 

Este estudo propõe-se refletir sobre a escolha de dirigentes escolares dando ênfase na eleição de diretores como um dos mecanismos participativos instituintes da gestão democrática na escola Situa-se a reflexão como um desdobramento do projeto de pesquisa desenvolvido pelas autoras intitulado: Gestão da escola: o projeto pedagógico enquanto indicador de avanços da gestão democrática e que tem como foco um município da Grande São Paulo. Além da questão central do referido projeto, voltada para a construção/implementação da proposta político-pedagógica pela equipe escolar, chamou a atenção das pesquisadoras o fato de o município vivenciar nas 47 escolas da sua rede a sistemática de eleição para diretores e/ou assistentes de direção  (do total de 47 escolas, 18 já contavam com diretores estáveis, sendo que, nestas escolas, só foram eleitos assistentes de direção).

Em 1982 o município instituiu em sua Lei Orgânica a eleição como a forma de provimento para o cargo de diretor de escola. Como ficou estabelecido que as eleições seriam anuais e entendendo os educadores ser este um prazo exíguo para o desenvolvimento de um trabalho conseqüente, a secretaria municipal de educação não implementou os processos eletivos. Em 1994 as discussões foram reiniciadas, mas é a partir de 1997, quando se ampliou legalmente o mandato para dois anos, que ficou definido que haveria eleição para diretor.  Foram então constituídas chapas, discutidas propostas de trabalho e, em 1998, aconteceu a primeira eleição. São elegíveis professores da rede com pedagogia e para a vice-direção podem concorrer professores licenciados em qualquer área do currículo.

Entendeu-se como oportuno refletir sobre a questão da eleição de dirigentes escolares porque embora seja uma prática adotada em alguns estados e municípios, o município em foco é o único do Estado de São Paulo a optar pela eleição. 

Foram colhidos depoimentos de membros da Equipe Técnica do Departamento de Educação do Município, de diretores, de vice-diretores e de professores-coordenadores de duas escolas municipais. Pretende-se pontuar sobre a complexidade dos problemas que emergiram durante a pesquisa, demandando respostas para a consolidação da gestão democrática das escolas estudadas. Busca-se avançar a reflexão a partir dos depoimentos colhidos e das observações in loco. 

Gestão Democrática, Participação e Eleição de Diretores

Na última década desencadeou-se em muitos estados brasileiros um movimento no sentido de privilegiar a sistemática de eleição como forma de provimento dos cargos de diretores de escola, a partir da premissa de que a escolha de dirigentes por maioria de votos da comunidade escolar garantiria a democratização das relações internas da escola superando as mazelas decorrentes da sistemática de indicação, além de assegurar o compromisso da instituição no cumprimento de sua missão, qual seja, oferecer oportunidades educacionais concretas a todos os cidadãos. 

 A produção de pesquisas na área de gestão da escola e o processo de desvelamento de temas convergentes a este assunto constituíram-se em objetos de estudo de Pazeto e Wittmann (1999) que elaboraram o Estado da Arte intitulado A produção de pesquisas em políticas e gestão da educação, no Brasil, de 1991 a 1997. 

A partir da incidência temática abordada nos 134 trabalhos pesquisados, são elencados quatro conjuntos de temas: democratização e autonomia, organização do trabalho escolar, função e papel do gestor e gestão pedagógica.

Com relação à democratização da gestão escolar, contemplada em 61 pesquisas, os temas específicos que mereceram atenção referem-se: aos mecanismos institucionais como Conselhos e Direção Colegiada; ao envolvimento da comunidade abordando sua importância e relatando experiências participativas; ao provimento de cargos e ao papel do gestor; à identidade e auto-governo; à participação, tratando dos seus fundamentos e dificuldades; às políticas de gestão participativa implantadas; à democratização da gestão e sua relação com o aspecto pedagógico.

Dentro destes estudos destacam-se as abordagens sobre os mecanismos institucionais de gestão, envolvendo a atuação de diferentes conselhos em nível da escola, a prática de direção colegiada e estudos sobre a participação em movimentos e organizações populares, com vistas a aquilatar sua contribuição para a melhoria da prática educativa, bem como a analisar experiências de processos concretos de gestão democrática.

Os estudos sobre eleição do gestor escolar e sobre a autonomia da escola baseiam-se em elementos do processo participativo e na dificuldade de sua concretização, quer nas escolas, quer em processos de políticas públicas, principalmente as municipais. Envolvem, ainda, a influência da democratização da gestão na melhoria da qualidade pedagógica da escola.

Entende-se que a administração democrática é aquela que desenvolve processos e objetivos democráticos, tanto na delimitação de suas políticas como na elaboração de seus planejamentos e no desenvolvimento de sua gestão. Seus pontos constitutivos básicos referem-se principalmente:

 a) a escolha de dirigentes; b) a forma colegiada e descentralizada de administração; c) a relação entre a escola e a comunidade, com a decorrente participação popular; d) a liberdade que é propiciada aos estudantes e professores para a organização de associações e grupos representativos. (Gracindo: 1995, p. 150)

Em decorrência, a questão da participação situa-se como um dos eixos fundamentais da reflexão apresentada. Parte-se do entendimento de que ela é condição sine qua non da construção da gestão democrática nas unidades escolares.  Bobbio (1987) bem expressa seu significado ao estendê-la do campo da sociedade política ao campo da sociedade civil.

Nos últimos anos os estudos acadêmicos, as políticas públicas, as documentações oficiais - leis, decretos, resoluções, portarias, pareceres, recomendações, parâmetros - concebem a participação como estratégia central da melhoria da qualidade do ensino, entendendo que a questão do pertencimento gerado por ela, cria e consolida o envolvimento e o compromisso dos educadores e demais segmentos da comunidade escolar com o projeto político pedagógico que deve estar em construção permanente e com a problemática da eleição de diretores.

Não é possível discutir sobre os mecanismos participativos na escola sem referência à questão do poder.  Sobre o assunto Paro afirma:

... quando uso este termo, estou preocupado, no limite, com a participação nas decisões. Isto não elimina, obviamente, a participação na execução; mas também, não a tem como fim, e sim como meio, quando necessário, para a participação propriamente dita, que é a partilha do poder, a participação na tomada de decisões. (1997: p. 16)
A participação deve ocorrer desde a elaboração dos projetos, o dimensionamento e detalhamento das metas até a tomada de decisões, execução, avaliação e redirecionamento, quando necessário. 

Gandin diferencia três níveis de participação. O primeiro é o da colaboração em que os envolvidos participam da execução do trabalho sem terem contribuído na elaboração dos objetivos e indagados sobre a adequação do projeto à realidade escolar. Esta forma de participação não pressupõe a igualdade no direito de expressão dos seus anseios, aspirações, soluções idealizadas. O segundo nível vai além da colaboração e embora tenha uma aparência democrática, pois abarca poder de decisão, em geral, os participantes são chamados para decidirem sobre aspectos menores, desconectados da proposta mais ampla, realizando a escolha entre alternativas já traçadas, sem afetar o que realmente importa. O terceiro nível, embora seja muito pouco freqüente refere-se à construção da proposta em conjunto. As estruturas existentes dificultam este tipo de participação, mesmo quando os gestores das organizações escolares o desejam.  Este nível de participação fundamenta-se na igualdade real entre as pessoas em relação à elaboração do projeto. Aponta o autor que: 

Aí se pode construir um processo de planejamento em que todos, com seu saber próprio, com sua consciência, com sua adesão específica, organizam seus problemas, suas idéias, seus ideais, seu conhecimento da realidade, suas propostas e suas ações. Todos crescem juntos, transformam a realidade, criam o novo, em proveito de todos e com o trabalho coordenado. (1994: p.57)

Lembra ainda, o autor, que as dificuldades para este nível de participação são muitas, indo desde a resistência dos que podem perder privilégios, até a falta de metodologias adequadas, passando pela falta de compreensão, dificuldades postas pelas estruturas existentes e vontade política de concretizá-la. 

Nesta direção Paro (1996) aponta os condicionantes internos e externos que têm dificultado a participação na dinâmica da vida escolar. Distingue os condicionantes internos em: político-sociais, que refletem os interesses dos grupos dentro da escola; em materiais, que refletem as condições objetivas em que se desenvolvem as práticas e relações no interior da unidade; em institucionais, que têm estabelecido os mecanismos de ação coletiva com um caráter formalista e burocratizado; em ideológicos, que refletem a concepção de participação das pessoas que trabalham na escola. Em relação à comunidade destacam-se os condicionantes econômicos e culturais calcados nas condições objetivas de vida da população, os referentes ao “desinteresse” dos pais, os que tratam da tendência “natural” à não participação e, ainda, os que se referem ao medo que os desescolarizados têm da escola. 

No que se refere especificamente à escolha dos dirigentes pela comunidade escolar constata-se hoje no Brasil das seguintes modalidades de escolha: a) a livre-indicação; b) a eleição; c) o concurso público; d) as formas mistas de escolha. 

Em um estudo sobre a sistemática de escolha dos dirigentes escolares que inclui um mapeamento das formas de provimento do cargo/função nas esferas estaduais e nos municípios das capitais brasileiras Dourado e Costa (1998) concluem que não há padrão uniforme na escolha de dirigentes escolares e que, se por um lado, a forma de provimento ao cargo não define o exercício da função, por outro, interfere no curso da mesma. Destaca a ocorrência de esforços em direção à democratização das formas de provimento dos cargos de diretor de escola no ensino fundamental e no ensino médio no Brasil hoje como maneiras de se contrapor à estrutura autoritária, burocratizada e verticalista da forma de organização do sistema escolar brasileiro. 

 Experiências como a descrita por Mendonça (1998), ao refletir sobre a prática de eleições de diretores no Distrito Federal,  têm mostrado que embora haja  no país uma luta pelas eleições de dirigentes escolares e existam diferentes experiências em andamento, o processo de gestão democrática não se esgota na simples adoção de mecanismo de eleição de diretores. 

Paro (1994) critica a escolha de diretores por nomeação pura e simples e aponta vantagens e limitações da escolha por concurso público indicando que os processos eletivos de diretores precisam estar articulados com outros processos de seleção, com outros condicionantes institucionais de participação e com outros fatores internos e externos à escola.

Teixeira (2000), numa pesquisa voltada para as eleições de diretores como mecanismo de democratização da escola acompanhou o momento anterior das eleições, a análise dos preceitos que as orientaram nas redes municipal e estadual, o momento das eleições, os resultados do processo em cada escola do município de Juiz de Fora/MG, nos anos de 1998-1999. Seu objetivo foi apontar os avanços e limitações do processo de democratização da gestão escolar a partir da organização e realização da via eleitoral. Muitas das suas observações sobre os diversos momentos envolvidos no processo são apontadas em estudos de outros estados brasileiros, como por exemplo, o de Dourado e Costa (1998) sendo coincidentes também com aqueles encontrados no município da Grande São Paulo estudado.

Cabe observar que as pesquisadoras não tinham a eleição de diretores como eixo da pesquisa, mas foram os contatos com as impressões dos participantes que despertaram para a reflexão referente a esta temática. Os entrevistados de maneira espontânea relataram as primeiras discussões na rede municipal, o processo eletivo e seu balanço particular sobre o assunto. Do ponto de vista metodológico, além de conversas informais foram gravadas cinco entrevistas e após a transcrição das mesmas optou-se por trabalhar com a análise de conteúdo, conforme propõe Bardin (1977). Foram realizadas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados e interpretações, privilegiando-se a análise qualitativa dos textos e núcleos temáticos emergentes.   

Eleição de Diretores em uma rede municipal: análise de conteúdo das entrevistas
Ao analisar a relação dos envolvidos com as eleições já realizadas em outros estados, observa Teixeira (2000) que os documentos e relatos indicam o uso de artifícios na condução do processo em diferentes escolas, o que se choca com os princípios da gestão democrática. São apontados como exemplos a presença de mágoas, insatisfações, incompreensões em membros da equipe escolar, atitudes clientelísticas, deslealdades na condução do processo nas escolas, objetivando derrotar adversários. 

Da análise dos depoimentos emergiram alguns núcleos temáticos significativos da realidade vivenciada. Alguns ligados ao processo eleitoral em si e outros mais voltados para a organização do trabalho da escola. São eles: práticas eleitoreiras, projeto pedagógico dos candidatos, confiança no mecanismo eleitoral, competência técnica do diretor, alternância no poder, tempo de mandato na direção, relação eleição/avanços da gestão democrática, participação, eleição como momento à parte da vida escolar, condições do trabalho do professor e formação de equipes. 

Os dados coletados no município estudado parecem confirmar os achados de Teixeira. Pode-se depreender das entrevistas, em especial aquelas realizadas com técnicos do Departamento de Educação do município, que se repetem no interior de muitas escolas as mesmas práticas eleitoreiras presentes na sociedade política brasileira: disputas acirradas com campanhas mercantilistas, composições e articulações muitas vezes inconciliáveis, esquecimento das promessas após a vitória eleitoral. Esta é a tônica de todas as entrevistas. E as falas são acompanhadas de um desencanto com o processo, embora as depoentes não proponham acabar com as eleições por conta das dificuldades enfrentadas. Tem-se clareza, no entanto, de que há muito a ser melhorado.  

Quando os entrevistados foram indagados sobre a qualidade dos projetos pedagógicos dos candidatos à direção das escolas (os projetos são entregues junto com a inscrição do candidato no Departamento de Educação para análise e divulgação), observou-se um consenso sobre sua adequação à realidade onde as escolas se inserem, alguns merecendo destaque pela boa qualidade que apresentam. Poucos foram considerados confusos, incoerentes ou inadequados. Ficou claro que não foram os projetos os motivos das controvérsias e mal-estares. Em nenhum depoimento foi feita alguma referência desairosa aos conteúdos que apresentaram. Todas as falas giram em torno das interações políticas presentes  no contexto da eleição. 

Da mesma forma como apontaram os entrevistados por Dourado e Costa (1998) em seu estudo pode também ser constatadas, de um lado a confiança no mecanismo eleitoral enquanto forma de fortalecimento da democracia e oportunidade de participação de diferentes segmentos da comunidade escolar e, simultaneamente, de outro lado, a função relativa deste mecanismo para o sucesso esperado, pelas dificuldades da equipe escolar em administrar processos participativos. Esta situação dicotômica está presente nas palavras de diferentes entrevistados e cerca-se de um certo cuidado dos mesmos ao referir-se às experiências vividas.  

Quanto à competência técnica do diretor, consideram-se como pré-requisitos na rede municipal para a Direção, a conclusão da Pedagogia com Habilitação em Administração Escolar ou a Habilitação conseguida na Pós-Graduação, como preceitua a LDB. Para a vice-direção o pré-requisito é a licenciatura plena e a docência na escola. Não há divergências quanto à formação escolar a ser exigida dos candidatos.

Sobre a alternância no poder, que pode evidenciar avanços na organização democrática no interior das escolas, conforme as entrevistas realizadas com membros do Departamento de Educação, em apenas uma escola ela ocorreu, nas outras não. Cabe observar que ocorreu até a ocasião deste estudo, apenas um processo eletivo e a alternância refere-se aos grupos existentes na escola. Não foram apresentadas razões outras para a não ocorrência de inícios de alternância no poder, que não as ligadas à cultura das escolas envolvidas e habilidades pessoais do diretor. Observa-se por parte dos entrevistados a preocupação e a valorização desta questão.

Há um consenso entre os entrevistados que dois anos como tempo de mandato é muito pouco para implementar um Plano de Trabalho e avaliá-lo. Por este motivo foi encaminhado à Câmara Municipal um projeto procurando ampliar para três anos o tempo do mandato.    

O que parece claro para os entrevistados no que se refere à relação eleição/ avanços da gestão democrática é que o voto não confere competência administrativa nem assegura a vivência de trabalho coletivo, apontando alguns técnicos inclusive, dúvidas quanto aos avanços que esta forma de escolha de diretores trouxe realmente para a vida escolar, para a consolidação do trabalho coletivo. São mencionados exemplos de processos absolutamente dentro do esperado, apresentando progressivamente melhorias nos planos de trabalho, no comprometimento com a vida escolar e exemplos absolutamente contrários onde não aparecem as divergências existentes, mantendo-se uma administração centralizada e verticalizada na condução da escola. 

Até o momento, conforme os entrevistados, não foi possível tecer considerações sobre os avanços que o processo trouxe para a exposição e discussão de idéias na vida escolar. As entrevistas parecem sugerir que a participação circunscreve-se ao momento eleitoral, não existindo preocupação com o fortalecimento de mecanismos instituintes concretos (conselhos, agremiações, associações etc.), construídos pelo coletivo escolar de reflexão/ação sobre a concretização dos planos propostos e  sobre o seu desenvolvimento. 

O mesmo pode ser dito quanto às mudanças na sala de aula, na relação professor-aluno, professor-ciência em que atua. Não são estabelecidos vínculos entre estes aspectos, situando-se a eleição como um momento à parte.  Isto pode ser percebido na fala de uma das diretoras quando reflete sobre as relações entre o processo eletivo e o trabalho pedagógico:

Senti que no ano da eleição não houve trabalho pedagógico na escola. Infelizmente as pessoas ficam preocupadas em fazer as articulações e amarrações e aí, utilizam o espaço de trabalho da escola para resolver estas questões. O trabalho em si com o aluno é colocado em segundo plano.

No entanto, foi ressaltada a importância do amadurecimento nesta direção através de discussões e debates com a comunidade escolar, inclusive nos processos de formação continuada dos quadros educacionais. Constata-se a dificuldade dos professores no diagnóstico dos problemas existentes no seu cotidiano em sala de aula. Uma conquista foi a implementação nas escolas, de horários destinados ao trabalho coletivo, embora os professores ainda não os compreendam dentro deste objetivo,  fazendo o uso inadequado deste tempo, segundo apontam os dirigentes do Departamento de Educação. As condições de trabalho do professor, que atua em mais de uma escola e em diferentes municípios, a alta rotatividade dos mesmos, colocam-se, também, como obstáculos de difícil transposição, que praticamente inviabilizam o trabalho coletivo.

É interessante observar nos depoimentos a busca de explicações para as dificuldades de administrar processos participativos. Esta é atribuída a existência ou não de liderança do diretor, de seu compromisso com a educação, além de referências ao seu estilo administrativo. Há todo um imaginário com relação a função diretiva a ser explicitado e discutido internamente na escola. Conforme aponta o depoimento a seguir:

Aquele diretor que é líder, líder mesmo, com eleição ou sem eleição atua como líder. Ele é um bom diretor, é um bom coordenador. Aquele que é mais autoritário, eleito ou indicado, não tem o engajamento necessário, o compromisso daquele que põe a mão na massa. Tem diretora (...) e independente de ter sido eleita ou não continua com o mesmo estilo, leva a questão da direção seriamente, não faz conchavos. Se tem que dar uma advertência profissional ela vai e dá.

Embora a questão da liderança e das habilidades pessoais da direção, constituam-se em elementos muito importantes, não se pode minimizar as influências no cotidiano escolar das raízes organizacionais, capazes de minar a disposição da equipe escolar na construção efetiva de condições para a vivência de processos democráticos no interior da escola. Por não se levar em conta este núcleo contextual onde se situa a escola, termina-se por reduzir os insucessos à dimensão pessoal do diretor ou a imaturidade dos professores, como aponta o depoimento de uma das diretoras:

Depois de vivenciar o processo histórico, de ver as coisas que aconteceram no meu processo e saber das coisas que aconteceram nas outras escolas, onde pessoas muito interessantes não foram eleitas, por conta destes acordos eu fico me questionando se há necessidade de eleição. (...) Não dá para ter eleições porque as pessoas não estão maduras. Só que, por outro lado, você só aprende a fazer fazendo.Você só aprende a eleger alguém elegendo, participando do voto.  

Como lembra Vale (1982), a escola é uma organização burocrática de caráter público. Enquanto tal é marcada por uma hierarquia de cargos e diferenciação de funções. A combinação de hierarquia e conhecimento, própria das organizações, reforça a estrutura piramidal mediante a união de uma estrutura de poder e uma estrutura operacional ou técnica. 

As organizações escolares são centros de poder organizado que utilizam e incentivam o conhecimento como meio de atingir os objetivos revelados ou velados da instituição. (1982 p. 34)

Este padrão organizacional escalona as pessoas em diferentes níveis de autoridade e em diferentes setores ou departamentos mantendo assim, de modo conjunto e solidário uma estrutura de poder e uma estrutura de trabalho ou tarefa. A conseqüência disto é que a posição da pessoa na estrutura organizacional determina a qualidade e o alcance das decisões tomadas. Assim, tem mais poder a pessoa cujas decisões definem os interesses e objetivos, alteram as estruturas, modificam o comportamento dos subordinados, manipulam os recursos materiais e financeiros. A estrutura piramidal centraliza as decisões maiores e descentraliza as decisões operativas, a execução. As decisões cruciais, políticas, são tomadas no topo da organização de modo centralizado. Em poucas palavras, centralizam-se normas e recursos e descentraliza-se a execução. Os cargos de direção escolar, situados na administração pública num nível operacional, ficam limitados à execução de decisões intermediárias. Cabe a ele administrar normas (das quais não participou da construção) em nível local. Mostra Vale, que, embora limitado, tendo acima dele superiores hierárquicos e diferentes órgãos, nem sempre estando a par das últimas orientações destes e mesmo não tendo em suas mãos recursos e bens, o diretor tem grandes possibilidades de atuação. No entanto, a rotina burocrática está sempre ameaçando naufragar sua disposição de renovação e impedindo ações mais incisivas. Ao olhar para a escola como organização posta, vinculada a administração pública, fica claro que o pilar da renovação neste tipo de organização é a formação de equipes, a constituição de uma estrutura matricial, que se contraponha ao individualismo e competitividade visceralmente impregnado em estruturas burocráticas de sociedades capitalistas e, em especial, aquelas da administração de serviços públicos. 

E, neste caminho, a eleição de diretores não é ponto de partida, tendo primazia a consolidação dos conselhos internos, dos grêmios escolares e outras formas de gerir democraticamente a escola. Como pode perceber a dirigente do Departamento de Educação:

Há escolas que trabalham muito bem o Conselho de Escola, trazem os pais para colaborar, discutir, decidir e há escolas que trazem as mães e os pais como tarefeiros. É preciso melhorar a atuação dos Conselhos de Escolas, Grêmios, Associações, porque nem eleição, nem concurso, nem indicação garantem a democratização das relações da escola. É preciso que todo mundo tenha voz e voto. 

A consolidação destes mecanismos naquilo que eles podem oferecer para seus membros - professores, alunos, pais, comunidade, no sentido da constituição de sujeitos democráticos, desembocará na necessidade da eleição de diretores. 

Neste raciocínio, a eleição de diretores não é agregada a uma estrutura autoritária e verticalista, de fora para dentro, mas surge de dentro para fora, muito mais fortemente, num processo autóctone, como culminância da participação dos atores na construção da escola nas suas diferentes dimensões de atuação junto à comunidade e à vida das crianças e jovens sob sua responsabilidade. 

As expectativas e decepções dos envolvidos podem também ser pensadas na perspectiva das concepções de modelo democrático que subjazem em todo processo eletivo da escola analisada, mas não são expressas nem discutidas na sua plenitude. Chauí (1982), discute as diferentes vertentes da concepção liberal apresentando um conjunto de critérios políticos e sociais que marcam esse tipo de democracia, destacando que:

A peculiaridade liberal está em tomar a democracia estritamente como um sistema político que repousa sobre os postulados institucionais que se seguem, tidos, então, como condições sociais da democracia: a legitimidade do poder é assegurada pelo fato de os dirigentes serem obtidos pela consulta popular periódica onde a ênfase recai sobre a vontade majoritária (...); a eleição pressupõe a competição entre posições diversas, sejam elas de homens, grupos ou partidos (...); a competição pressupõe a publicidade das opiniões e liberdade de expressão (...); a repetição da consulta em intervalos regulares visa proteger a minoria garantindo sua participação onde se decidem as questões de interesse público, e visa proteger a maioria contra o risco de perpetuação de um grupo no poder (...); a potência política é limitada pelo judiciário, que não só garante a integridade do cidadão face aos governantes, como ainda, garante a integridade do sistema contra a tirania, submetendo o próprio poder à lei, isto é, à Constituição. (Chauí, 1982, p. 89)

Diz, ainda, a autora que os critérios mencionados configuram a democracia como uma forma de vida social, que se manifesta apenas no processo eleitoral, na mobilidade do poder e, sobretudo, em seu caráter representativo. Este formalismo é bastante criticado pelos marxistas, que denunciam ser a democracia modelada sobre o mercado e sobre as desigualdades sócio-econômicas. Estas não são questionadas. É uma farsa bem modelada e seus mecanismos impedem efetivamente a instauração da democracia real. 

Estas considerações parecem apropriadas, para explicar alguns aspectos da eleição de diretores realizada no município em tela, observando-se que, seus resultados, no caso em questão e nas análises do que ocorreu em outros municípios do Brasil, não apontaram para o desmantelamento das relações efetivas de poder, que dão sustentação a uma escola discriminadora e reprodutora das desigualdades sociais. Tem-se a impressão de que não se avança além da superfície da realidade escolar, assustando-se os componentes das equipes escolares com o afloramento das divergências e das contradições que, no fundo, não se explicam como sendo relativas a diferentes propostas de trabalho para a vida cotidiana da escola. Trata-se de uma luta pela hegemonia, não sendo o seu eixo estruturante o plano de trabalho pedagógico, mas a rede de influências passíveis de serem construídas no processo, influências estas que se desacomodam e reestruturam-se frente às possíveis alterações advindas da troca do dirigente escolar. 

As próprias justificativas sobre a alternância do poder no sistema eletivo, sobre a formação de chapas para garantir a integração da equipe diretiva, sobre colar o candidato ao seu projeto, estão contaminadas pela ideologia hegemônica, como a define Chauí:

A ideologia (...) é a maneira necessária pela qual os agentes sociais representam para si mesmos o aparecer social, econômico e político de tal sorte que esta aparência (...) por ser o modo imediato e abstrato de manifestação do processo histórico, é o ocultamento ou a dissimulação do real (1982, p. 3).

Observações Finais

Procurou-se retomar, neste estudo, algumas especificidades e limites vinculados à questão da eleição de diretores, enquanto mecanismo instituinte da gestão democrática, tanto no que se refere à bibliografia disponível, como quanto aos dados parciais de uma pesquisa proposta inicialmente com outro objetivo. Justificou-se a inclusão desta temática no estudo quando foram constatadas as peculiaridades do município escolhido e após as primeiras entrevistas com a ênfase dada pelos entrevistados à questão.

Se em linhas gerais a experiência vivenciada com relação à eleição de diretores no município em estudo não é significativamente inovadora no sentido de apresentar avanços teóricos consistentes em direção à construção da escola democrática que se almeja, parece que a exposição e a discussão de diferentes realidades sempre apresentam novas nuances e composições, o que gradativamente pode contribuir em direção ao objetivo proposto. Muitos pontos estão em aberto, tais como: o processo de redação e discussão dos planos de trabalho, o seu conteúdo, a adequação e avaliação contínuas dos processos, as idealizações com relação a função diretiva, as relações entre as tarefas educativas e o corporativismo que emerge no processo eletivo, as discussões internas referentes ao caráter público da tarefa educativa, a problemática das condições de trabalho dos professores, a representatividade dos diferentes segmentos da comunidade escolar na eleição, a participação efetiva da comunidade escolar, a criação, implementação e consolidação de mecanismos participativos. Chama a atenção das pesquisadoras a complexidade que é a constituição de sujeitos democráticos num contexto de práticas eleitoreiras e em contextos organizacionais burocratizados.   

Entende-se, que são as discussões sobre experiências concretas, que desvelarão teórica e praticamente os caminhos da questão central, que está vinculada à melhoria da qualidade de ensino: a efetivação de mecanismos eficazes de participação e o comprometimento da prática escolar com seus resultados na vida social. 

BIBLIOGRAFIA

BARDIN, C. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977.

BOBBIO, Norberto. Estado, governo, sociedade: para uma teoria geral da política. 5aed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

BENEVIDES, Maria Vitória. M. A cidadania ativa: referendo, plebiscito e iniciativa popular. São Paulo: Ática, 2000.

CHAUÍ, Marilena. Cultura e democracia.São Paulo: Cortez, 1993.

CALLEGARI, César; CALLEGARI, Newton. Ensino fundamental: a municipalização induzida São Paulo: SENAC, 1997.

DOURADO, Luiz F.;  COSTA, Messias. Escolha de dirigentes escolares no Brasil. Relatório final de pesquisa. Brasília: ANPAE, 1998. 

EZPELETA, Justa.; ROCKWELL, Elsie. Pesquisa participante. São Paulo: Cortez, 1986.     

FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e crise do capitalismo real. São Paulo: Cortez, 1995.

GADOTTI, Moacir; ROMÃO, José E. Autonomia da escola: princípios e propostas. São Paulo, Cortez, 1997.

GANDIN, Danilo. Planejamento participativo. São Paulo: Vozes, 1997.

GENTILI, Pablo. A falsificação do consenso: simulacro e imposição na reforma do neoliberalismo. Rio de Janeiro: Vozes, 1998.

GRACINDO, Regina V. Democratização da educação e educação democrática: duas faces de uma mesma moeda. Ensaio, Rio de Janeiro: CESGRANRIO, v. 3, nº 7, p. 149-156, Abril/Junho- 1995.         

PARO, Vítor. Por dentro da escola pública. 2ª ed., São Paulo: Xamã, 1996.

___________ . Administração escolar: introdução crítica. 6ª ed. São Paulo. Cortez, 1993. 

___________ . Gestão democrática da escola pública. São Paulo: Ática, 1997.

PAZETTO, Antônio Elízio; WHITTMAN, Lauro Carlos. A produção de pesquisas em políticas e Gestão da educação no Brasil, de 1991 a1997. Brasília: ANPAE, 1999.

TEIXEIRA, Lúcia Helena. As eleições de diretores em escolas estaduais e municipais de Juiz de Fora: o curso de um processo de democratização da gestão escolar. Anais do III Seminário ANPAE-Sudeste. Vitória/ES, Agosto/2000.

WARDE, Miriam J. Considerações sobre a autonomia da escola. In: O diretor: articulador do projeto da escola. São Paulo: FDE, 1992 (Série Idéias). 

PAGE  
15

